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-- p;l"~·· - "Dispõe sobre as diretrizes para 

Salicz.......,....~ 'CtiLJJQ1' elaboração da Lei Orçamentária Anual 

SÍl<:râJô.H'íli~,a de 2020 e dá outras providencias.." 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio de Lisboa no uso de suas atribuições legais faz: 
saber que a Gamara Municipal de Santo Antônlo de Lisboa - Piauí aprovou e eu sanciono a 

seg ufnte lei: 

CAPÍTULO ! 

Das Olsposlções Preliminares 

Art. 1° • Ficam estabelecidas. em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, de 

Constituição Federal, e no art. 76 e seguintes da Lei Orgãnica do Município de Santo Antônio 

de Lisboa - Piauí, às diretrizes gerais para a elaboração do orçamento do Municlpio para o 

exercíeio de 2020, compreendendo: 

1. prioridades e as melas da administração pública municipal; 

li . eslrutura e organização dos orçamentos: 

Ili. direlrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamenlos do Município e suas 

alteraçõe,&: 

IV. disposições relativas à df,.,ida p(lbllca municipal; 

V. disposições relativas às despesas do Municipio com pessoal e encargos sociais; 

VI . dispos.ições sobre alteração na 1egiSlaçâo ltibutárla do Município para o exarclcío 

correspondente: 

V II. disposições finais. 

CAPITULO li 

Das Prioridades e Metas da Administração Púbica Municipal 

Art. '2!' - As prioridades e melas para o exercício financeiro de 2020, conforme Lel 

Orgânica Municipal, respeiladas às disposições constitucionais e legais, co.rrespondem, para 

o Poder Executivo, às metas relalivas ao exercício de 2020 definidas e conslanles no Plano, 

Plurianual para o período de 201812021, e serão adequadas às condlçõe$ para 

Jmplemantação e gerenciamento dos projetos estralégicos, que lerão precedência a alocação, 

de recursos na Lei do Orçamento Anual - LOA de 20.20, bem como na sua execução, não se, 

constituindo, todavia, em !Imite á programação das despesas. 

§ 1°. Integra esta Lei também o Anexo de Melas Fiscais, elaborado conforme orientações 

constantes do manual aprovado pela Portaria STN rf' 471, de 31 .08.04. 

§ '2!'. O Municipio defrne como Meta Fiscal o va11or que se pretende atingir, oo exerdcio, 

orçame n!ério e nos dois seguintes, a titulo de receitas. despesas, montante da dívida pl.Íblica, 

e resultados nominal e primário, este repn1senlando o valor que se espera destinar ao, 

pagamento de juros e do principal da divida. 

§ 3°. Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento do serviço da divida, as 

despesas oom pessoal e encaigos sociais e a manulenção das atividades. 

CAPITULO 111 

Da Eslrutura e Organãução d~ Orçamentos 

Art. ;30 - O Orçamel'lto do Município compreenderá a programação dos órgãos dos 

Poderes Executivo e Legislativo e dos seus Fundos (FMS, FMAS, FME, UMS e FUNDES). 

Parágrafo Único - Nos Orçamentos dos Fundos Municipais e das demais entidades da 

administtação indireta serão es11madas apenas as .reoeltas ele sua competêncra legal e dos 

convênios firmados por seus dirigentes, assim como, as despesas relativas aos programas 

executados oom estes recursos. 

Art. 4° - Para efeito desta lei, entende-se por: 

1 - PROGRAMA: instrumento de organização da ação governamental visando é 

concretização dos objetivos pretendidos. sendo mensurado por indicadores estabelec!dos no 
plano plurianual; 

l i - AÇÃO; inslrumento de programação para alcançar o obJelivo de um programa, 

evidenciando o planejamento govemamenlat onde são detalhadas as despesas. 

orçamentárias; 

111 - SUBAÇÃO; é o desdobramento da ação, demonstrando as metas fiscais dos produtos 

a serem ofertados em clelermínado período; 

IV - ATIVIDADE: o inslrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto d.e operações que se realizam de modo conlínuo e permanente, das. 

quals resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo: 
V - PROJETO: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 

concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

VI -OPERAÇÕES ESPECIAIS: as despesas que não conlribuem para a manutenção das 

ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram conlraprestação dirala sob 

a forma de bens ou serviços; 

VII - ÓRGÃO: identificação orçamentaria de maior nível da dassificação ínslílucío111a l 

relacionada à estrutura admínistraliv-a do munícipio; 

VIII - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; o nível intermediário da classificação institucional. 

relacionada à estrutura administrativa setorial do município, conjugada com o 6rglio: 

IX - ORIGEM DAS FONTES DE RECURSOS: o agrupamento da origem de fontes de 

recursos contidos na LOA por calegorías de programação; e 

X - FONTE ANALITICA: detalhamento específico da fonte e destinação de recursos no 

municlpio. 

§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atngir os seus objetivos, sob 

a forma de atividades, projetos e operações especiais, especif1eando os respectivos valores e 

metas, bem como as unidades orçamentârias responsáveis pela realização da ação. 

§ 'Z' - Cada atividade, projeto e operação ~pedal identlficará a função e a sobfunção às 

quais se vinculam na forma do anexo que ,integra a PortarJa nº 42 de 14 de abril <le 1999, do 

Ministério do Orçamento e Gestão. 

§ 3° - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto 

de lel orçamentária por programas, atividades, projetos ou opera900s especiais. 

Art. ff>. Os orçamentos fiscais e da seguridade social compreenderão a programação 

dos órgãos do Município, discriminando a despesa no mínimo, po.r: 

1 - órgão e unidade orçamentária; 

li-função; 

U 1 - subfunção: 

IV-programa; 

V - ação: atlvldade, profelo e operação especial; 

VI - categoria eoonõmica; 

VII - grupo de natureza de despesa; 

VIII - modalidade de apticaçã.o; 

IX - esfera orçamentária; 

X - aplicação programada de recursos e origem das fontes de irecur.;os. 

Art. 6º • O projeto de lei orçamentária anual sera encaminhado ao Poder Legislativo. 

conforme eslabelecido na Lei Orgânica do Município e no artigo 22, seus incisos e parágrafo 

(mico, da Lei ílº 4.320. de 17 de março de 1964, e será constituldo de: 

1 - texto da lei; 

li - consolidação dos quadros orçamentários. discriminando os recursos próprios e as 

transferências constitucionais e com 1/noulação ,econômica; 

UI - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discrininando a receila e a 

despesa na forma definida nesla lei; 

IV - discriminação da tegislação da receita e da despesa, referenle aos orçamentos fiscais 

e da segLJrldade social. 
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§1º - Integrarão a OOflsolidação dos quadros orçamentários a que se refere o tnciso li 

deste artigo. incluindo os oomplemenlos referericlado$ no art. 22, incisos Il i, IV, e parágrafo 

único da lel rf 4.320164, os seguintes dem~tivos: 

1. do resumo da estimativa da receita tola'I do município, por categon.i econõmica e 

segundo a origem dos .recursos; 

li , do f8$Uffi0 da estimativa da receita total do município, por rubrica e categoria 

econômica e segundo a origem dos recursos; 

111 . da fixação da despesa do Municipio por função e segundo a origem dos ~ecursos; 

IV. da fi·xação da despesa do Munlciplo por poderes e órgãos e segundo a origem do9 

recursos: 

V. da receita arrecadada nos três úllímos exerci cios a nleriores aquele em que se 

elaborou a proposta: 

VI . da receita previsla para o exercloio em que se elabora a proposta; 

VIII . da receita previsla para o exerciclo a que se refere a proposta; 

VIII . da despesa reaUzada no exerclclo Imediatamente anterior; 

IX. da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposla; 

X. da despesa lixada para o exerciclo a que se refere a proposta; 

XI. da esllmatwa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 

conjunlamente, por categoria económica, segundo a origem dos recuisos; 

XII. das despesas e receítas dos orçamentos fJScal e da seguridade social, isolada e 

conjuntamente, de forma agregada e sinl.ética, evidenciando o déficit ou superàvit conente e 

tolal de cada um dos orçamentos; 

XIII. da distribuição da receíla e da despesa por função de governo dos orçamenlos fiscal e 

da seguridade socia l, Isolada e conjumamente; 

XIV. da apllcação dos recursos na manutenção e desenvoMmento cio ensino nos termos: 

dos artigos 70 e 71 da Lei Federal n° 9.394196, por órgão, delalhando fonl.es e valores por 

,programas de trabalho e grupos de despesa; 

XV. de aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

:Ensino Básico - FUNOEB, na forma da legislação que dispõe sobre o assunto; 

XVI. da descrição sucinla, para cada unidade adminislraliva, de suas principais finardades. 

com a respecthta legislação. 

XVII. da aplicação dos recursos de que traia a Emenda Constitucional n° 2ti; 

XVIII. da receita corrente líquida com base no art. 1• parágrafo 1°, inciso IV da Lei 

Complementar n• 10112000 - l RF; 

XIX. da aplicação dos recursos reservados à saúde de que 1rata a Emenda Constiwclonal 

nº 29; 

Art. 7° - Na lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a programação 

dos o.rçamenlos fiscal e da seguridade social, em consonência com os disposilivos da 

Portaria n• 42, de f 4 de abril de 1999, do Mínísl.ério do Orçamento e Gestão e da Poftaria 

lntenninisterial nº 163, de 04 de maio de 2001 , a discriminação da de,peaa será apresentada 

,por unidade orçamentária, expresaa por categoria de programação, indicando-se, para cada 

uma, no seu menor nível de delalhamento: 

1 - o orçamenlO a que pertence, 

li -o grupo de despesa a que se ,afere, obedéoendo a segulnle classificação: 

a) DESPESAS CORRENTES: 

Pessoal e Encargos Sociais, 

Juros e Encargos da Dívida; 

Outras Despesas Correntes. 

b) DESPESAS OE CAPITAL: 

Investimentos; 

Inversões Financairas; 

Amortização e refinanciamento da. Divida; 

CAPITtJlOIV 

Das Diretrizes para a Elaboração e Execução dos Orçamentos e suas alteraQé>es 

Ali. 8° - O projeto de lei orçamenlária do Municfpio, relativo ao exefCiclo de 202 

deve assegurar a transparência na execução do orçamento: 

1 - o principio da transparência implica, alem da observação de principio conslitucional da 

publicidade, a utmza.ção dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes. 

às iriforrnações relaUvas ao CKÇamento. 

Art. f!' - A estimativa da recetta e a liltllção da despesa, c:orislan!es do projeto e lei 

orçamentária, serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere. 

M 10" - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária. 

serão orientadas no sentido de alcançar superavit primário necessário a garantir um 

trajetória de solidez linanoeira da administração municipal. 

Art. 11° - Na hipótese de ocorrência das circuristàncias estabe.leciclas no caput do 

artigo 9", e no inciso li do artigo 31, todos da leí Complementar nº 101/2000, o Poder 

Executivo e o Poder LegislatiVQ procedera.o à respectiva limitação de empenho e de 

movimentação financeira, podendo di;ifinir percentuais espedf1COS, para o conjunto de 

projetos, atividades e operações especiais. 

§ 1° - Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigações 

oonstiluclo.nais e legais do munlcipio e as despesas destinadas ao pagamento dos sef"llioos 

da dívida. 

§ 2" - No caso de llmltação de empenhos e de movimenlação financeira de q1,1e lra.la a 

caput deste artigo, buscar,se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 

1- oom pessoal e encargos palronais; 

li - com a conservação do patrimônio p~blico, conforme prevê o disposto no artigo 45 da 

Lei Complementar nº 101/2000, 

§ 3° - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo 

comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponlvel para 

empenho e movirnenau;Jo financeira, com vis1as il obtenção do equiflbrlo na execução 

orçamentária e financeira do exercicio. 

§ 4° - Terão prioridades, oomo fonte de recursos para a limitação de empenho, a adoção 

das seguintes medidas; 

1- redução de Investimentos programados com rewrsos próprios. 

li - eliminação de despesas com horas - extras; 

Ili - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão; 

IV - eliminação de vantagens temporárias concedidas a servidores; 

V - redução de gastos com combusllveis; 

Art. 12" - F"ica o Poder Executivo autorizado a promover as a1tera9Ões e adequações. 

de sua astrulura administrativa, desde que sem aumento de despesa, e com o objelívo de 

modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao poder póblico municipal. 

Art. 13º - A abertura de créditos suplementares e especiais dependerA da existência, 

de recursos disponíveis para as despesas e serem procedida de justificaliva do cancelamento 

e do reforço das dotações, nos termos da Lei nº 4.320164. 

Art. 14° - Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas, sem que 

estejam definidas as fonws de recursos. 

Art. 1 S° - Observadas a.s prioridades a que se refere o artigo 2" desta lei, a Lei 

Orçamentária ou as de créditos adicionais, somenle lncluírão novos projetos e despesas 

obrigatórias de duração continuada, a cargo da Admlnlstração Direla, das autarquias e fundos 

especiais se: 

1. houverem sido adequadamente atendidos todos os que esliverem em andamento; 

ti . estiverem preservados os ,recursos necessários à conservação do patrimônio 

público; 

Ili. estiverem perfeilamente definidas suas fontes de custeio; 

IV. os recursos alocados destinam-se a contrapartidas de recursos federais, asladuais 

ou de operações de crédito, com o objetivo de concluir etapas de uma ação municipal. 

Art. 16" - A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimento com 

duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Pluriariual ou 

em lei que autorize sua Inclusão. 

Art. 17"-A lei Orçamentária deverá prever o mlnirno, de 1% de sua receita própria e 
transferências constitucionais para o Fundo Municipal de Assist.ência Social p1:1ra empregar 

EIITI ações finallslicas da área visarido: 

1 - atender as ações assistenciais ele caráter de emergê.ncia e para o coo-financiamento 

das ações previstas no Piano Municipal de Assistência Social; 
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li - executar os projetos de enfr,entamento da pobreza, incluindo a parceria com as 

organizações da sociedade civil; 

111 - prestar os servlç,os assislências de ~ râter continuado que visem a melhori;l de vida 

da população e cujas ações, volladas para as necessidades básicas, observem os objetivos, 

princípios e diretrizes eslabelecídos na Lei Org.ãnica da Assistência SooiaJ. 

Art. 18° - A Lei Orçamen1ária conl.eré dotação para reserva de contingência, 

oonstiluída exclusivamente com recu~os do 01ça1nenlo fiscal, no valor m'inimo-de até 01% 

(um por cento) da receita corrente líquida previsla para o exercicio de 2020, destinada ao­

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos f1SCais imprevistos. 

Art. 19"- O Poder Legislatl110 terá como limite para o tolal da despesa, ínclulndo os. 

subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, o valor oorrespondente de 7% 

(sete por cento) sobre o somatório da receita lributária e das transferências previslas no § 50-

do art. 153 e 1,59 da Constituição Federal, efetivamente reali:11ado no exercício anterior. 

An. 20" - O Poder Legislativo encaminhará a Sectetaria de AdminislraÇão, até 01 de, 

setembro de 2019, suas rospooti11as propostas orçamentárias, observado os parâmetros e, 

diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de oonsolidaç,'lo do projeto de lel orçamentária. 

Art. 21• - A Lei Orçamenlâria poderá oonslgnar ern dotaç,'lo especlf,ca valor destinado 

ao custeio de despesas de competência de outro ente da Federação. 

Parágrafo Único - A realização da despesa somente poderá se efetivar desde que. 

oomprovado o interesse público, tenha sido firmado convênio, acordo, ajuste ou congênere. 

oonforme sua legislação. 

Art. 22• - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, da 

dotações a tílulo de subvenções sociais, oonlribulções e/ou auxílios, ressalvadas aquelas 

destinadas a enl idades privadas sem fins lucmtivos, de atMdade de natureza continuada, que 

preencham uma das seguintes condições: 

1 - sejam de atendimento direto ao público, de forma graluita, nas áreas de assistência 

social, saúde ou educação, e estejam regfsuadas no Conselho Municipal de Assistência 

Social - CMAS. 
11 - sejam de atendimento direto e gratuilo ao público e voltadas para o ensino especial ou 

representativas da comunidade escolar das escolas põbllcas estaduais e municipais do 

ensino fundamental; 

UI - sejam vinculadas a organismo& de nalurezas lllantrópicas, inslilucionais ou de 

assistência S-Ocial; 

IV - atendam ao disposl.o no art 204 da Constituição e ao disposto no art. 61 do ADCT; 

V - que sejam vinculadO<S a conservação e/ou preservação do meio amblente. 

§ 1" Para habllitar•se-á ao recebimento de subvenções sociais, conlribuições e/ou 

auxilloo, a eriUdade privada sem fins lucrati110s devem apresentar declaraç,'lo de 

furiclonamen1o regular, emilida no exercício de 2020 por três autoridades locais e 

comprovantes de regularidade do mandato de sua diroloria. 

§ 2" NIio poderá ser ooncedida subvenção social, contl'ibuição e/ou auxilío a entidade que 

esteja em débito com relação a prestações de conlas decorrentes de sua responsab"6dade. 

§ 3" Sem preJulzo da observancia das condlções estabelecidas neste artigo, a inclusão dlt 

dotações na Lei Orçamenlària e sua execução, deperiderão, airida, de publicação, pelo Poder 

Executivo, de normas a serem observadas na concessão, prevendo~e clausula de reversão­

no caso de desvio de finalidade e de identificação do beneficlãrlo e do valor transferido no, 

respectivo convénio. 

§ 4• O disposto neste .trtigo não se aplica às OOJ1tribuições estatulárias dewdas a 

entidades municipalistas das quais o Município for associado. 

Art. 23º. A Lei Orçamenlária para 2020 podera autorizar a.o Poder Executivo a abrir 

Crédilos Suplementares até o limite de 50% (clnquenla por cento) do valor da despesa fixada. 

conforme admil.e a Le1 4.320164, bem assim a p.roceder a remanejamentos, dentro de cada 

projeto, atividade ou operação especial, do saldo das dotações dos seus gr1.1pos de natu,eza 

ou elemento de despesa. 

§ 1º As destlnac,ões de recursos, aprovados na Lei Orçamentária e em seus créditos 

adicionais, poderão ser modificados, JusUflcad.tmenle, pare atender às neoessidades de 

execução do orçamento, por Decrelo do Poder Executivo. 

§ 2° O excesso de arrecadação verificado em cada fonte de recurso poderá ser utilizado 

para suplementação por Decrelo do Poder Executivo. 

Art. 24° -Os projetos de lei relativos a créditos adicíonais serão apresentados oom o 

detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária. 

§ 1° - Aoompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicioneis a exposição 

circunstariciada de motivos que os Justifiquem e que indiquem as oonsequências dos 

cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos e das 

,operações especiais. 

§ 2° Os créditos adicionais aprovados serão considerados automalicarnente abertos com 

a sarição e publicação da respecllva lei. 

CAPITULO V 

Das Disposlções Rela.tivas à Dillida Pública Municipal 

Art. 25º - A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagame11to da despesai 

decorrente de débllos refinanciados, i11clusive com a previdência Social. 

Art. 26" - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receila total 

do Município, recursos provenientes de operar;iões de crédilo, respeitados os limites: 

estabelecidos no artigo 167, inciso 111 da Co11stituição Federal, 

Parágrafo único - A Lei Orçamentária Anual poderá conter demo11strativo esped1tca11do. 

por operação de crédito, as dotações à nível de projetos financiados por estes recursos. 

Art 27" - A Lei Orçamenlária poderá autorizar a realização de operações de c,êdltos 

por antecipação de reoeila, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar 

n" 10112000. 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Relativas às Despesas do Municípk> com Pessoal e Encargos 

Art. 2~ - No exercicio financeiro de 2020, as despesas com pessoal dos Poderes 

Executivo e Legislativo observarão as disposições conlidas nos artigos 18, 19 e 20, da Lei 

Complementar n• 10112000. 

M 29° - Observado o disposto no art. 169 da Conslítuição Federal, em 2020 

somente poderão ser admitidos servidores se: 

1- lei autorizawa; 

li - e~islirem cargos vagos a preencher; 

111 - houver préwa dotação orçamentária suficienl.e para o at1mdimento da despesa; 

IV - forem observados os limites previstos no artigo anterior; 

V- for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art 30" - O Poder Executi vo poderá, medianl.e lei autori:zativa, criar ou alterar cargos 

e funções, al.terar a estrutura organizacional, corrigir ou aumentar a remuneração dos. 

servidoteS e conceder vanlagens, desde que observadas às regras do An. 16, quando­

apllcá11el e do Art. 17, da Lei Complementar n" 101/2000. 

§ 1° • Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os relacionados a 

aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do Poder Executivo, deverãe> 

ser acomparihados de mariifestação da Secretaria de Administração e Finam;as, em suas 

respectivas áreas de competência. 

§ 2" • O Poder Legislativo assumirá, em seu âmbito, as atriibuições neo8$$árias ao 

cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 31º - A Lei do Oiçamenlo deverá prover os créditos necessários à ooncessão da 

revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, em cumprimento ao disposto no 

Inciso X, do M 37, da Constituição Federal. 

Parágrafo Único. Quando da concessão da revisão geral da remurieração de que trata 

este artigo, estão dispensados os procedimentos exigidos pelo Art. 17, da Lei Complemenlar 

nº 101 . 

Art. 32" - Nas sUuações em que a despesa total com pessoal do Poder Executivo 

tiver elllrapolado a 95% {noventa e crnoo por cento) do lim~e referido no art. 20 da Lei de 
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Responsabilidade Fiscal, à realização de setviços exlraordinários somente poderá ocorrer 

quando destinada ao atendimento de relevante interesse pl.iblfco, especialmente aos voltados 

para as áreas de segurança e saúde, que ensejam situações emergenclais de risco ou de 

prejuízo pall! a sociwade. 

Parágrafo único - A aulOrização para a realização de sentiço extraordinário, no ambito do 

Poder Executivo, nas condlç,ões eslabe1ecldas no caput deste artigo, é de e.xclusiva 

competência do Secretário de Finanças. 

Art 33ª • No caso de os limitas máodmos de despesas com pessoal para os Poderes 

Executivo e Leglslati\lO, estabelecidos no Art. 20 da Lei de Responsabilidade Fi.scal, forem 

ullrapassados em qualquer um dos Poderes serão adotadas. no respectivo Poder, as 

seguintes. medidas voltadas ao reenquadramento no prazo máxfflo de dois quadrimestres 

subsequentes: 

1 - redução das despesas com cargos de confiança; 

2 - redução temporária da jornada de trabalho, oom adequação dos vencimentos; 

3 • exoneração dos servidores não esláveis: 

4 • exoneração dos servidores esláveis. 

Art. 34ª - Se e despesa torai com pessoal uUrapassar os limites estabelecidos no art. 

19 da Lei Complementar nº 1.01 de 04 de maio de 2000, a adoção das medidas de que tratal'lll 

os parágrafos 3" e 4° do art. 169 da Constituição Federal preservará servidores das Areas de 

saúde, educação e assislência social, especialmente em caráter emergenclal, segurança fi!I 

limpeza pública. 

Art. 35º - Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do 

art. 22 da Lei complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, os pagamentos de horas-exlras 

flC8m restrito a. necessidades emergencials das áreas de saúde e de saneamento. 

Parágrafo único - No exerclcio de 2020 a d.espesa com pessoal poderá oor a<:re$clcla até 

o percentual fixado paio Governo Federal bem como apenas na calegoria do Magistério com 

o reajuste do governo federal sobre o Piso Salarial dos Professores. 

Art. 36° - com o objetivo da valorizar o princípio da impessoalidade na Adminístração 

P!lblica, poderá ser realizado concurso públioo nas áreas da salide, educação, aS&lslênola 

Socia1 e Adminislração, podendo ser incluso o do Poder Legislativo se for de interesse da 

Casa Legislativa. Obedecendo as necessidadas e vagas definidas em Lei ,e que estejam de 

acordo com o parágrafo único do artigo 22 da referida lel, se a despesa com pessoal em 

relação à, RCL exceder 95% (novenla e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou 

órgão referido no ar1. 20 da LRF que ocorrer no excesso: 

1 - Conceder vantagem, aumenlo, reajuste ou adequação de remuneração a qua'lquer ll'!uto, 

salvo os derivados de sentença Judlclal ou de delermína.çã.o legal ou contratual; 

2 - Criar cargo, emprego ou função; 

3 - Alteração d e estrutura de carreira que Implique aumento de despesa: 

4 • Promoção de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualqiJer lítuto, 

ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou fa lecimento de servidores nas áreas, 

de educação. saúde e segurança: 

5 - Contratar hora extra. 

CAPITULO Vil 

Das Disposições sobre a Reooita e Alterações na Legislação Tributária 

Ar1. 37" - O Municipio deverá tmplanlar a Divida Ativa do Município de natureza, 

lributár\a e rião lr[b1.Jtária. 

Ar!. 38º - A esllmativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para a 

exerclcio de 2020 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração do emprega 

dbs IJibutos municipais. com vistas à expansão de base de tributação e conseqüente aumenla 

das receitas próprias. 

Art 39" - A estimativa da recella citada no artigo anterior levará em consideração, 

adiclonalmanta, o impacto de alteração na legislação tríbulária, observadas a capacidade 

econômica do conlribuinte e a jusla dislribuição de renda, com daslaque para: 

1 - atualízação da planta genérica de valores do Município; 

li - revisão, atuallzaçao ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Território 

Urbano. suas alíquolas, forma de calculo, condições de pagamento, descontos e isenções. 

inclusive com relação a progressividade deste imposto; 

Ili-revisão da legislação sobre o uso do solo, oom redefinição dos limites da zona urbana 

municipal. 

IV- revisão na Legislação sobre Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza; 

V - revisão da L!!gislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter Vavos e de Bens 

Imóveis e de Direitos Reais sobre Jmóvels: 

VI - instítuição de taxas pela utilização efoliva ou potencfal de serviços públicos. 

especificos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição. 

Vl l - revisão da legislação sobre as taxas pelo exeroício do poder de policia; 

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a 

justiça fiscal. 

IX - revisão das isenções das mullas e juros provoca<los por atraso de pagameritos de 

tributos municípals. 

Art. 40" - Na estimalilla das receitas do projeto da l ei Orçamentária poderao ser 

considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tribulária que sejam objeto 

de projeto de lei que estejam em lramitação na Câmara Muriicipal. 

M . 41º - Poderá ser apresentada a Câmara Municipal projetos de lei sobre matéri,1 

lributárla pertinente, visando ao seu aperfei90amento, à adequação a mandamentos 

constitucionais e ao ajustamento a leis complementares e resoluções federais, observando: 

1 - quanto ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territo.rial Urbana-lPTU, a 

objetivo de assegurar o cumprirnerito da função social da propriedade, a atualização da base 

de calculo do imposto e a lsoriomia; 

11- quanto ao imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos - ITBI , a 

adequaçao da leglsla.ção municipal aos comandos de lei complementar federal; 

111 - quanlo ao Imposto sobre S8flliços de Qualquer Natureza - ISSQN, a adequação 

da legislação municipal aos comandos da lei complementar federal e a mecanismos que 

visem à modernização e à maior agilidade de sua oobrança, arrecadação e fiscal fzaç!io; 

IV - quanto às taxas cobradas em razão do exercicio do poder de policia ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de seNiços públioos prestados ao oontrlbuínle, a incidência ou 
não do lributo: 

V - quanto à contribufção de melhoria, a finalidade de tomar exequlve1 a sua 

cobrança; 

VI - a instituição de novos tributos ou a modificação dos Ja lnstlluldos, em decorrência 

de revisão da CF; 

VII - a aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da pratica ele 

infração à legislação tributaria; e 

VII - o aperfei90amento dos sfstemas de fiscalí:z.ação, de cobrança e de arrecadação 

de tribulos, visando à modernização e à eficiência na arrooidação da carga tributária. 

CAPfTULOVIII 

Das Dlsposir;ôes Finais 

M. 4~ - t:: vedado oonsignar na Lei Orçamenlária crédito com finalidade imprecisa 

ou com dotação ilimitada. 

Art. 43° - O Poder Executivo deverá realízar estudos visando a definição de sistema 

de conlrole de custos e avaliação de resullados das ações de governo. 

Parágrafo único - A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feila 

diretamente à unidade Orçamentária resporisável pela sua exeoução, de modo a evidenciar o 

ousto das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados. 

Art. 44º - Para os eleitos do art. 16 da L.ei Complementar nº 101/2000, entende-se 

como despesas irrelevantes, para fins do § 3ó, aquelas cujo valor não ui Ira passe, para bens e 

serviços, os limites dos incisos I e li do art. 24 da Lei 8.66611993. 
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Art. 45~ - Até trinta dias após a publicação do orçamento. o Poder Executivo 

estabeleoerá, através de Decreto, a Programação Financeira e o Cronograma de Execução 

mensal de desembolso, nos termos do disposto no artigo 8º da Leí Complementar n" 

101/2000. 

Art. 46" - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legíslallv0, 

para propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes 

Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicioriais enquanto não iniciada a 

votação, no l.ocanl.e as partes cuja alteração é proposta. 

Art. 47" - São vedados quaisquer procedímentos que motívem a execução de, 

despesa sem comprovada e surcienta disponibilidade de dotação orçamentária e, 

prev;isíbílíd.ide de recursos financeiros para o seu pagamento. 

Art. 48º -A reabertura dos créditos especiais e eldraofdinálios, conforme dispo:.to no, 

art. 167, § 2°, da Constituição, será efetivada mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo (inico - Na reabertura a que se refere o cal)UII deste artigo, a fonte de recurso 

deverá ser identificada como saldos de exercicios anteriores, independentemente da re«1ita à 

conla da qual os créditos foram abertos. 

Arl. 49° - Para os frns do disposto no art. 16, da Lei Complementar n• 101/00 e em 

cumprimento ao § 3°, do mesmo artigo, fica estabelecido que, no exercício de 201,9, a 

despesa, decorrente de ação gQll/emamenlal nova. será considerada irrelevante :.e o seui 

impacto orçamentáriO"financeiro no exercício não ultrapassar. pa1a bens e serviços os limites 

fixados pelos incisos I e li, do art. 24, da Lei 8.666193, devklamenle atuarizados. 

Arl. 500 - Se o projeto da Lei Orçamentária não for sancionado até 31 de dezembro 

de 2019, a programação dele constanle poderá ser executada para o atendimento das 

:,eg.uinles despesas; 

,1 - pessoal e encargos sociais; 

11 - pagamento do serviço da d fvida; e 

Ili - tran~ferências coostituciom1is e legais para os fundos municipais legalmente 

conslituldos e 

IV - saúde e Assistência Social de caráter urgente. 

Art. 51° - Integram esta lel, em oumpti'nento ao d~ó no art. 4° d.! Lei 

Compl&mentar n• 101 de 2000; 

! -Anexo 1 - Das Metas Fiscais; 

li - Anexo li - Dos Risoos Fiscais,. 

Art. 52" - Esta lei ent,a em vigor na data de sua pUblicaç:ão, revogando-se asi 

disposições em conlrárió. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE 

LISBOA - PIAUI. 

...,.,...,." '"'°' ,-"~. !:1 c1e -,~IM-º~tv~_c1e 2019. 

w~~Sha 
P,-,«;,MIPl!cip8/ 

IIIOllf'IJtil~IQ~! ~OJq 

~~ll_ltj!I 

W.,.~Sw 
Pn;,íeito Municipal 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS PARA 2020 

Estamos apreendendo a lidar oom as adversidades que a máquina púbflca apresenta 

poucos recursos e rnuilo trabalho, portanto, as priorldades e metas para 2020 é a 

conlinuídade das de 2019, porque há muito o que se fazer e um ano é pouco, principalmente 

para o nosso Município que ainda necessita de grandes mudanças. 

Mudanças essas que precisam de parcerias com o Governo Federal ou Estadual para 

se realizar, e que este ano, por se tratar de um ano de economia em crise, teremos limites 

para arrecadação de recursos através de Convênios. 

O Presente documento, elaborado para d.ir cumpiimento ao disposto no § 2°, do art. 

165, da Constituição Federal, integra a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2020, sendo o 

seu conteúdo deslinado a orientar a elaboração do Orçamento cio exercício. 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

• Continuar equilibrando as finanças do Municipio pelo aumento das reoeitas e pela 

contenção d;ls despesas, sem prejulzo d0$ serviços públicos essenciais; 

• Elaborar continuament.e propostas para captação de transferências ou financiamento, 

bem oomo celebrando convênios com órgã.os púbfioos: 

• Fomentar o equilíbrio da arre,cadação local, revisar e atuafizar as alíquotas pare casa 

espéc"e de imposto, visando à ampliação da rece·ta tributária; 

• Manter atuallzado o cadastro mobUJMo e imobiliário; 

• Aperfeiçoar a estrutura admlnlstrativa: 

1. Coordenação mais produtiva dos programas previstos. 

2. Redução das despesas de custeio, 

3. Desenvolver programas de modernização dos serviços, 

4. Treinamenl.o de pessoal e 

5. lnfonnatização dos procedímentos. 

• Realizar concurso públlco, capacitar e valorizar os recursos humanos da 

munlclpalidade: 

• Melhoramento da infra-estrutura das Secretarias Municipais; 

• Planejamento Participativo no Municlpio envolvendo toda a comunidade; 

• Apoiar a Instalação e desenvolvimento de pequenas empresas (pequen() 

empreendedor individual), oomo forma de maior agregação de valor, empregos e, 

tributos; 

AGRICULTURA 

• Adensar as cadeias produtivas especialmente concentradas em produtos agro­

industriais ou manufatureiros; 

• Oferecer assistência técnica e desenvolver trabalhos de extensão rural junto às 

unidades de produção agropecuária e a farnllia rura1, bem corno apoiar o 

desenvolvimento de projetos de outras esferas de governo; 

• Apoiar as lavouras temporárias com limitações, hortigranjeíros nas várzeas; pequenos 

animais pecuários. ovino, bovinos,, caprino e sulno; 

• Combater o trabalho Infantil e degradante, promover, na medida. da competência 

muniolpel, a assistência ao trabalhador: 

• Apoiar e íncenlivar os programas de comercialização. induindo feira-livre, hortas 

escol.ares, caseiras e oomunltárie.s. 

• Adquirir instrumentos para equipar, refomiar e ampliar a rede física de servi905 

públicos: 

• Apoiar a criação de pequenas hortas familiares; 

• Apoiar e regularização de propriedades rurais; 

• Assistência aos pequenos produtores com fornecimento de maquinas agrloole.s para o 

preparo da terra; 

SAÚDE 

• Manter ações de sa(ide lndl11idual 

o consulta médica e odontológica 
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o consultas coletivas: vigilância sanitária , epidemiológica e saneamento básico 

• Adquirir e dislribuir medicamentos básicos 

• Capacilar os agentes oomunitários de saúde com cursos e palest~; 

• Facilitar o acesso da equipe do PSF a zona rural do município de dificíl acesso; 

• Cumprimento do plano de saOde; 

• Implantar campanhas de educação na área da Saúde; 

• Ampliar o NASF; 

• Apoio a população de baixa renda, em tratamento de saúde fora do município, 

especialmenle na. cidade de Teresina, com a Casa de Apoio; 

• Construção/ reforma de postos de saüde na Zona Rural; 

• Qualificação e capacitação dos seividores da saúde; 

• Incentivar a celebração de convênios com hospitais especializados ou garantir rede 

pública para acesso aos serviços de saúde pelos portadores de necessidades 

especials, sobretudo os de baixa renda. 

• Doação a pessoas de baixa renda de óculos e prótese dentária. 

OSRAS ~ SERVIÇOS PUBLICOS 

• Melhoria Sanitária Domiciliar· MSD; 

• Expandir e melhorar a malha viária municipal com terraplanagem; 

• Meltiorar e ampliar os serviços de pavcimentação, rei.\lluração e sinal~ção facilitando 

as oondições de trafegabilidade nas ruas e avenldas do Munlclpio; 

■ Manter e aprimorar os serv·ços de abastec·mento de água, coleta e deposição final de 

esgotos sanitârios. 

• Aquisição de terrenos para a municipalidade; 

• CQnslrução/reforma e ampliação de pcrédios públioos. 

• Construir casas populares. desUnadas a população de bai)(!I renda, em parceria com a 

G011erno Federal: 

• Adquiri r veículos, máquinas e equipamentos para execução de serviços públicos; 

municipais; 

• Fiscalizar e melhorar a execução do contrato de disposição de r;esiduos no aterro 

sanitário; 

• Realização de estudo geológico e geotécnico para perfuração de poços tubulares; 

• Recuperação e manutenção dos poços existentes no munlcfplo; 

• Construção e recuperação de passagens molhadas e sistema de drenagens nas 

estradas vicinais; 

• Buscar paroeria para o uso de maquinas pesadas: caçamba, Pá carregadeira. 

Motoniveladoriiis ,e trator D-8 ou equivalente. 

• Arborização das ruas, avenidas, vilas, bairros da sede e povoados; 

• Agilizar a ampliação de eletrlflcação urbana e rural oom o Governo Fede<al; 

• Buscar parceria com 6rgã06 federais para a oonslrução de aterro sanitário; 

• Adequar os pradios públicos em condições de ao8$$0 para pessoas com necessidades 

e.speciais; 

• Reesbulurar os oemilérios públicos; 

• Reforma e construção de praças públicas nas zonas rural e urbana; 

EDUCAÇÃO 

• Ampliar a oferta de vagas na pré,escola, no ensíno fundamental e EJA atra11és do 

FUNDEB; 

• Munioipal~r cFeSCentemente o ensino, fonnar quadros docentes, buscar uma escola 

púb'lica de qualidade para todos; 

• Garantia de padrões báslcos de funcionamento escolar, ampliando, refonnando e 

oonstruindo Unidades Escolares, inclusive creches; 

• Melhorar a qualidade da informação e de avaliação educacional; 

• Desenvolvimento profissional dos docentes da 'Educação Básica; 

• Da.r continuidade ao programa de transporte esoolar para alunos das zonas rural, 

inclusive ampliando a frota com carros próprios do Município através de aquisição de 

ônibus escolares; 

• Adquirir e distribuir merenda escolar entre os alunos do ensino infantn e fundamental, a 

fim de incenlivar e melhorar a frequência e o aprendjzado e planejar a oferta também 

aos alunos da Educação de Jovens e Adultos; além de ofertar alimentos alternativos e, 

regionalizados; 

• Apoiar os alunos da rede municipal de ensino, mediante suplementação alimentar. 

assistência médico-odontológica e outras a9éles sociais; 

• Adequar os prédioo escorares para pessoas portadoras de necessidades especiais; 

• Manter a tonnação contínuada dos professor8$ e técnicos de educação através d& 

capacitação permanente; 

• Capacitação continua dos Conselhos Escolares, atra11és de fóruns e oomitês 

específicos para a sede municipal. 

• Aquisição de parque infantil e brinquedotec.i para pré-escola.r da rede municipal de 

Ensino; 

• Construção de quadras de espo.rte nas escolas de maior oferta de vagas; 

• Promover atendimento de profissionai;s de apoio à.s escolas (nutricionista, psicólogos e 

Assistentes Sooiais); 

• Ampliação de escola para instalação de biblioteca; 

• Incluir nos planejamentos das escolas as ações de preservação ambiental; 

• Atualização do Plano de cargos e carreiras dos Servidores em Educação, Criando 

íncentivo para uma educação de qualidade para a população estudantil e realização 

profissionar para os servidores. 

ESPORTE 

• Democratizar a práUca do Esporte; 

• Va orizar o esporte comunitário oomo fenômeno social; 

• Valorizar o esporte estudantíl como formador do indivíduo-oidadão, apoiar as escofas; 

na real.ização de jogos e ,na formação de recursos humanos; 

• Construção de quadras de esporte e aquisição de equipamentos: 

• Construção/ reforma de ginásios poliesporti11os: 

• Adquirir material esportivo para distribuição gra.tuita para iocenlivar o esporte amador. 

e prestar apoio, se necessário ás entidades 1ncenlivadoras das ati11idades esportivas. 

criando o espfrilo de coleti11idade e wmpetição, necessárias a formação de atletas 

municipais; 

• Revitalização e criação de campos de futebol na zona rural do Munlolpio; 

CULTIJRA 

• Democratizar o acesso à cultura, no que se refe.re aos meios de ,produção e espa.ços 

culturais, oom incentivos as testas típicas, garantindo despesas com e11entos (festejos, 

ani\lersárío da cidade e demais datas comemora.tiva.s); 

• Implantação de políticas de preservação do meio ambiente: 

• Incentivo a criação de grupos artísticos e culturais locai$; 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

• Criar mecanismos para proteção integral, a partir do Estatuto da Criança e do 

Adole,$C8nle (Lei 8.069/92), conjugando: 

1- políticas sociais básicas; 11- assistência social; Il i - proteção especial; e IV • garantia de 

direitos; 

• Desenvolver cooperação entre Executivo, demais poderes e sociedade civil para 

seiviços sócio-educatillos e prevenção juridico-legal; 

• Mapear organizações e entidades supridoras de recursos: 

• Combater a exploração e abuso sexual contra crianças e adolescentes e do trabalha 

Infantil; 

• Implementar campanhas educativas relacionadas a crianças e adolesoentes em 

situação de risco: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANiTÔNID OI! US80A• PIAU.i 
CNPJ 06.55:J.S20/0001•97 

DIREITOS C IV IS 

RUA ANAITA ROCHA, 32 
F•ONEI (8!1) 344!1•1185 
CEP: 64640>000 

• Conv nio eom os órgãos p ra fornecimento de Carteira de Identidade. Carteira da 

TmMllío,, CPF e Certidão de NaS,CiM nto e de Óbitos. 
~.n11all ~nr~ii!llur-.da&a.l6nrnalL~ll'I 

o violência. 
• Fortal cor o Control Interno do Municfplo. 

o pmstltulçllo, 

o uso de drogas e santo An tonio de Lisboa,, ~: 9 d ~f!...,,B~/2.i-~l...~---de 2019. 

o oxploraçllo no traba1ho . 

• M ante r ;{:l t l,J~ll2;~(10 03 ~ Cl.fllstro3 Cf~~ S)(lS:SO,i!lllõ o;p r,en, $ <lo M un lclpio (801&81 Fõ1!11míli,t1,}, 

• Equipar o Conselho Tutelar e facilitar as v isitas. dentro do Município. W~s;tv;, 

• D iS·tribuir o,irrtontos a segmentos socíais Mrisntcs Oní situuQ.Ao de colun"tidâdu pUblicu ;. 

• Dar cump:rimento aos ptanoa de asslsl.ê ncle social e de saúde: 

• Promover monutcn<;ü<, dos programa& du assistOneiu já C><ist n lcs; 

• Refo,çer o:s programas de assistência socra1. na prevenção de situações oonflít livas ei 

n.a protno9 - o do soluções de e ulo ... sustuntaç:ão dos segmentos vulnc-rávois; 

• Incentivar e fomentar o a.1119:ocl.aiUvi:8,m .o e ooopemtMamo e outnla modaUdadea d.01 

o•gonl ,;(:les volto.d s oo d090nvoMmcnto c=nómloo do munlcfplo. 

• Adqu irir vejculo para o deslocamento da asslstGnlê soei.a, um Vl$ih.' à z.oniii rurat~ 

Pn,Fslto MunlcfpgJ 

PREFEITURA M U NICIPAL DE SANTO A N TONIO DE LISBOA 

ARF<LRF art.4 § 3J 

Riscos Fiscais 
DESCRICAO 

Condenações Judiciais 

LEI DE D IRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
A N EXO DE RISCOS F ISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2020 

val'or Providências 
DESCRICAO 

50.000,00 
Juros Orçados a M enor 10.000,00 Redução das despesas de manutenção do Gabínete do Prefeito 

Realização de despesas não passiveis 
de previsão em decor:rencla de situação 
de emergência ou de calamidade pública 

(seca, estiagem, surto,s e p id ê micos) 
SUBTOTAL 

Demais R iscos Fiscais Passivos 
DESCRICAO 

Frustação de arrecadação 
D.iscrepància de projeção No FPM/F PE 

Outr0$ R ISCO$ Fiscais 

SUBTOTAL 
TOTAL 

IAMF' - DEMONST"R.A n vo 1 • LRF. Mt. 4• & • • 

ESPECIFICAÇÃO 

Rcoc!ta Total 
H"•..;citu~ l )r inu\r ios ( 1) 
Rec:aelta de A.Dli<--""""a Flnan~iras 
Receita de O-l'Q~-,s de Crédito 
Receita de PnvatlzaõO.Bs./AllenaC'-1.o de A tivos 
Ré<:élta de Amortlz. De Emor. Flnane. Refinan. 
Dcsocsa Total 
Di1.:5nes.us Primdrias{ II ) 
Juros e enoaroos da Dívida 
Amortl:u,cilo da Divida 
ccnce1>&ao de Emore91imos 
A"Uiái.-.5n dtt titulas dtt GaD. Jil, lnt...,rallzados. 
Res.ultado Primdr[o (Ili) - () - li) 

~u llúdõ Nom inal 
Dividi, Póbl ioo Consol idodl'I 

e da utilização da R.eserva de Contigencia 
50.000,00 

Abertura d e crédito adicionais a partir do cancelamento de dotação 

110.000 00 SUBTOTAL 

Valor 
Providências 
DESCRI CÃO 

D iminuição das despesas de investimentos 
400.000,00 
20.000,00 

420.000 00 SUBTOT AL 
530.000 00 TOTAL 

PREFEITURA M"IJNICIPAL DE SANíO ANTONIO OE LISBOA 
LEI D Ofk;;;TR.12:€$ OR.ÇAM ,.._"TÁR.IAS 

ANEXOS D E M TAS F ISCAIS 
DEMONSTRATIVO 1- METAS A VAIS 

2020 

2019 ' 

Valor V3lor %1"113 V fdor 

Corrcn"' Consiim1e (a/PIB) Cortt:nte 
(ó) X 100 (b) 

15.741.953 15.142.18S l <S-214.212 
. , .... ~.?-4172 f -1.%-:.l•:S,. I 70 mu :1-· ! 

83s48J 79.886 85.985 
. #REF'! 

206.000 197. 129 212. 180 
- - 1/RêF! 

15.741.953 is.064 .. 010 16-21<1.212 
IS.6S0.941 1 S.úOS.685 16.150.156 

. . 
61.012 58.385 64.056 

- - . 
. - . 

(228.4-69) O40.S IS #REI'! 
(228.4-69) (140.S IS #REFI 

6 L 0 12 SS.1172 64.056 
- - . 

RS 1,00 
2020 

Valor 

Constante 

15.S96.450 
# R l·'. F~ 

78.741 
#REF! 

194.l04 
IIREF! 

15.S96.4S0 
IS.:B7.791 

. 
58.6-59 

. 
-

#REFI 
#REFl 

56.)40 
. 

1, %PfB 

(blPIB) 
X 100 

V a.lo.-

Corre,ue 
(cl 

16.700.6JS 
r,H,r,:f; ? 

88.565' 
IIREF! 

136.S?O, 

16.700,6·3· 
16.$14.07& 

186.S60 

#R,S;F! 
#REFI 

186.560 

valor 

60.000,00 

50.000,00 

110.000 00 

valor 

420.000,00 

420.00000 
630.00000 

2021 

Valor 'I-'• PJl3 
(c/l'IB)>< 

Con$1&nl" 100 

16.<164.343 
IW IU•: I;:- ! 

77.62 1 
NREF'! 

119.71 1 
. 

16.(164.3 4 '.l 
14.473.337 

-
163.506 

-. 
~IU.Fl 
#REF'I 

163 .506 

DO '6 PREENCHI S SEGUINOO AS ORIENTAÇ AI. Cie E O O ANEXO OE M ETAS A SCAIS 7" EOrç,11,o, D ISPONIVEI. 
l'lil SITE DO ·o IE!'.ND'E'.REÇ"O: h1t,..-..J/www.11n, ~ _.gov.br-
fNFlAÇÃO MêOIA AJ",IUAL ~Cl~:J p,é.Jo l3mMio Ccn.tR.I 111,·ando ir-m '-on:si.de~ o índice IPCA.. Di:spon:iv~I no emder-cço 1d~ronKO: 
http:--www.beb.gov.lbt' (\'ator Mpe·lklo para o.. -'1"II05 post~-$ por ntlo ™"'1-er proleçao. QOl'llonnv- 1;1rienteç(kn Ç(tn$t.,n1e-. n.a Man-..;a:1 de Ela.bcraçAo do Anexo d9 M ll!lla• Flao.l• ,.. ed~D-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEITTÁRIAS 
ANEXOS DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 
2020 

DEMONSTRATIVO li • LRF, art. 4, § 2, INCISO 1 R$1,00 
Metas prevista metas realizadas VARIACÃO 

ESPECIFICACÃO 2016 %PIB 2018 
Receíta Total 15.370.690 11.869.688 
Receita de Aolicacões Financeiras 99.910 41.186 
Receita de Ooeracões de Crédtt.o #REF! #REFI 
Receita de Privatizacões/Alienacão de Ativos 103.000 . 

i Receíta de Amortiz.. De Empr. Financ., Refinan. 
Rec;elta Prlmàrla ( 1 ) ' tREFI 11.828.502 
OesoesaTotal 15.370.690 11.681 .307 
J,uros e Encaraos da Divida - #REFI 
Amortização da Divida 41.200 18.205 
Concessão de Emprestimos 
IAQuisição de títulos de Csp. Já lnteQralizados. 
. Desaesas Pr1m,r1u ( 11 l 15,329.490 #REFI 
Resultado Primério < Ili) = Cll - <m #REF! #REFI 
Resulta.do Nominal #REF! #REF! 

Dívida Pública Consolídada(orecatórios+oo.crédito+Rest a oaaar) 
· Divida Consolidada Uauida(OPC - OISPONIVEL) - -

FONTE:ORCAMENTO E BALANÇO GERAL DE 2018 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTO ANTONIO OE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 

%PIB 

i 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TR~S EXERCICIOS ANTERIORES 
2020 

VALOR~) 

(3,501 .002' 
(58.724' 

#REFI 
(103.000 

-
#REFI 

(3,689.3831 
#REF! 

(22.995 

-
-

#REFI 
#REF! 
#REFI 

-

AMF- DEMONSTRATIVO UI- LRF art. 4.§ 2, INCISO li R$1 .00 
VALORES A PRECOS CORRENTES 

'll,(da)x100 

(23) 

(59) 

-

#ftEFI 
(24' 

(56) 

tREF! 
#REF! 
#REFI 

-

1 

ESPl:CIFl"...-,JiO 2017 2018 % 2019 "' 202.0 " 2021 % 20U 
" 1 R-na Totll 14.9'23.000 15.370.690 OOJ 18.511 .000 0074187 15.741.953 -5% 16.214.212 3% 16.700.6311 3% 

Receita ele k>licaOÕIOS Fo1anoelras 97.000 99.9·10 3% 83.600 -16% 83,181 ~ 85-985 3% 88.565 3% 
Receita de °""""""'S ele Crédito fAEF! IREFI lfREFI IIREFI fREf! #REFI IREFI 1 
R8011ita de Privatiza • •• · odBA!lvos 10MOO 1013.000 9% 170.000 M% 206.000 212.180 136.590 1 
R~ ele Amor11t. o. ElnDJ. Flnanc., Réllnan. . 
A-ila Primlorla I AI IREFI IREFI IREl'1 IREFI IIREFI IREFI fREJ'I MEFI IIREFI 

_, 
IIREFI 

0es-ro1a1 14.923.000 15.370.690 3% 16.511.000 7% 15.741.963 -6'4 18.214.212 3% 16.700.838 3% 
Jt.-os" Encamos oa Oiviaa . . 0% . IDN/lll tDIV/0! SOJV/lll . lt()IV/0I 
Jllmortizacto de Dlvlcla "40.000 41.200 3% 61.012 48% 61 .012 0% 64.056 5% 1116.560 191% 
C<lnoe$"1o de _Emonoslmol 
.A<11&ór.Ao de •~~ ele r....,,_ J~ tn\e<1rulzados. . 

. O......__. Pllmtrla I B l U ,1113,000 15.3,29.490 3% 1U4UII 1% 1a.eeu,1 -6% 11.150.116 ~ 11.51'.018 2% 
"-ullado PrlmUlo I CI • IAl -481 IIREFI IREFI IREFI n11m IREFI MEFI 
Rffubclo Nomlnal IIREFI IREFI IREFI IREFI IREFI fREFI 1 
.J1V1DA PU!II.ICA CONSOUOADE m 40.000 41.200 1 1 1 61.012 1 i: 64.0561 186.560 1 1 
• l Dit"""ibilidade Finllnceira tm 1 1 1 1 1 1 1 
nv,OA CONSOllDADAllOlJIOA UJ! ~•- li 40.000 41.200 1 . 1 1 . 61'.012 1 1 64.0561 186,560 1 . 1 

FONTE.: LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIA 21117 »•e 2019 

VALORES A PRECOS CONSTANTES 
ESPECIFICACÃO 2017 2018 % 2018 'li, 202.0 % 20.21 'li, 2022 'li, 

Recei1ai Tolal 14;923.000 15.370.690 3% 15JI00.000 3% 15.142.185 -4% 15.S96A50 3%1 16.064.343 3% 
Receita de ,.--...,, Finánoeira• 97.000 00.910 3'11, 8_0.000 ·20% 79.8116 O'!!, 71).741 ·1'- 77.621 -1% 

Re<:él!a de °"""'"""" de Clédito . IREF! IREFI fREFI IREFI IREf! IREFI 
Receil■ de Prfv1..,.,.,.,._sl-.,.-"o de AliYos 100.000 103.000 3% 162.679 58'11, 197.129 21% 19;4.304 -1'- 119.711 
Reoeila de Amortlz. De Emm. F"inanc.. Rei'inan. . IREFl . 

Reoeita Primária ' AI 14.726.000 IREF! tREFI fREF! IREFI 14.865.170 0% 16.323)105 (1% U/lEF! #REFI 
1 Desaeu Tolál 14.923.000 15.370.690 3'J(, 15,800.000 3% 16,064.070 -5% 1$.S96.•50 ◄'li, 1:6.06<1 ,3"13 3% 
Jwo• e Enceraos da DMcl1 . . 0% - IOIV/01 #OIV/01 . fOIV/01 . IIIOIV/01 
Amortiz3cão da 01,iida ◄0.000 41 .200 :1% 58.385 1 42% 58.:!SS 0% Sa.659 O'II, 163.506 179% 
C~ de Emoreslimol; . O'II, . . 
IAolllslçlo de lilulos de C■D, J6 1111.IQr■llr.adM. . -
ocs-a Primária t B l 14.883.000 1S.'.129.4!:0 1S.741.61S 1 15.005.685 15.537.791 14-473.337 -7% 

R~1,Uiledo Prmârio I Cl = (A) • fRl (157.000 fREF! tREFI /U0.515) /21U86 tREFI 
Iw1,Ulledo NominalíRP+JR.JPl 1157.000 IREFI 1 #REFI (140.515) 1 (214..386 tREFI 
Olvida l'l)bl'c:a Consolidada 1 .110.000 41.21)!) . 1 ~ . 58,,3!!5 58..659 1 ,. .. 

. . 
r -1 IM~ihllldl!cle Financeira 1 1 1 1 1 1 
Divida Consoi<lada. Llouida 1 ~---- 41.200 1 1 58.--- 1 . -""'""5 1 58.859 1 i.63.506 I . 

~ 
o 

.,. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LiQUIDO 

2020 

DEMONSTRATIVO IV - LRF, art. 4°, § 2º, inciso III 
PATRIMONIO 2018 % 2017 % 2016 

LÍQUIDO 
Patrimônio / Capital 8.270.325 7.692.736 7.1 91.742 
Reservas 
Resultado Acumulado 
TOTAL 8.270.325 0% 7.692.736 0% 7.191.742 

REGIME PREVIDENCIARIO 
PATRIMÔNIO 2018 % 2017 % 2016 

LÍQUIDO 
Patrimônio 1 

Reservas ©~~ I@) 
Lucros ou Prejuízos ' 

Acumulados 
TOTAL 
FONTE: BALANÇO GERAL EXERC: 2015 2016 2017 

PREFErTURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO OE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2020 

DEMONSTRA TJVO V - Tabela 5 - LRF, art. 4°, § 2°, inciso IH 

RECTJTAS REALIZADAS 2018 2017 2016 
RECEIT. CAPITAL-ALIENAÇÃO DE ATIVOS(() - - #REF! 

Alienacão de Be11s Móveis - o #REF! 
Alienacão de Bens lmóvei.s 

DESPESAS EXECUTADAS<DESP. Llo+RESTOS A PAGAR 2018 2017 2016 
NÃO PRO<'. COM REC ALIENACÂO) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS i - - #REF! 
(li) 

DESPESAS DE CAPITAL - - IIREF! 
Imrestimentos - - #REFI 
Inversões Financeiras 
Amorti2ado da Divida - -
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES o o 
PREVIDENCIÁRIOS 
ReR;ime Geral de Previdência Social o 
Re,.gimes Próprios dos Servidores Públicos o 

SALuv FINANCEIRO #REF! #REF! #REFI 
FONTE: BALANÇO GERAL DOS EXERCICIOS: 2016 2017 2018 
Nota: 

% 

0% 

0% 

% 

RS 1,00 

-
o 

1 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPE SAÇÃO DE RENÚNCIA DE RECEITA 

2020 

Tabela 8 - LRF, art. 4°, § 2°, incíso V RS 1,00 

TRIBUTO 

TOTAL 
FONTE: 

i SETORES/PROGRAMAS/ RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 
MODALIDADE I BENEFÍCIOS 

2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 

COMPENSAÇÃO 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2020 

Tabela 9 - LRF, art .. 4e, § 22, inciso V R$1,00 

EVENTOS 2020 

Aumento Permanente da Receita 

(-) Transferências Constitucionais 

(-) Transferências ao FUNDES 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 

Redução Permanente de Despesa (li) 

Margem Bruta (111) = (1+11} 

Saldo Utilizado da Margem Bruta ,(IV) 

~®º Vi) ITVO@W íl ITVO ® ITl)íl@ 
1 

Novas DOCC 

Novas DOCC geradas por PPP 

Margem Líquklade EKpansão de DOCC M = (Ili - IV) 
FONTE: 

-
. 

-

-

-

~ 
o 

.,. 


